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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PR 49/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de oportunidades, a defesa 
de direitos étnicos, e o combate à discriminação;  
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Decreto Federal nº 8.136, de 5 de novembro de 2013, que aprova o regulamento do 
Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituído pela Lei nº 12.288/10; 
 
 
- Lei Municipal nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão de 
artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias encomendadas ou 
patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa Municipal 
de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para Afro-Descendentes 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.850 de 2008, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Mérito Cívico Afro-Brasileiro e a Semana do Troféu Raça Negra, a 
serem realizados, anualmente e respectivamente, no dia 13 de maio e no mês de 
novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 
Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.829, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Prêmio Nelson 
Mandela de Apoio a iniciativas de Promoção da Igualdade Racial para o Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente Artigo 46, VI, a, 6 (CONCESSÃO DE PRÊMIOS); e Artigos 
347 a 351(concessão de títulos/honrarias); 
 
- Lei Municipal nº 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 
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- Ato nº 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e 
homenagens concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Ato nº 885/05, altera a redação dos art. 4º e 5º do Ato nº 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Resolução CMSP nº 4, de 18 de julho de 2021, que institui o Prêmio Carolina Maria 
de Jesus e dá outras providências. 
 
- Resolução CMSP nº 1, de 22 de março de 2022, que institui o Prêmio Elza Soares, e 
dá outras providências. 
 
- PR 34/23, que institui o Prêmio Esperança Garcia para a Valorização de Mulheres 
que defendem e promovem Direitos Humanos, a ser outorgado pela Câmara Municipal 
de São Paulo 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 29 de novembro de 2023. 

 
 
 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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